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			PREFÁCIO
O REMÉDIO PARA O ÓDIO CONTRA OS POBRES

			O livro de Adela Cortina sobre a “aporofobia”, ou seja, a fobia ou o ódio aos pobres, não poderia ser mais tempestivo. Vivemos num mundo que produz cada vez mais pobres em uma velocidade inaudita. O tipo de pobre que preocupa Adela é o pobre sem vínculos com a sociedade, o excluído, o “sem-lugar”, aquele que não tem nada a oferecer na sociedade de troca em que vivemos. O pobre excluído e marginalizado que é tornado invisível e estigmatizado pelos outros.

			De onde vem este estigma? Vivemos em um mundo que cada vez mais condena a pobreza como culpa dos próprios pobres, como denuncia inclusive o neologismo criado pela autora. Por que isso acontece? Quais as razões que levam ao desprezo ao pobre em todo lugar? Para demonstrar a ubiquidade do preconceito contra os pobres, Adela utiliza exemplos do cotidiano de fácil compreensão para qualquer leitor, como o comportamento de torcedores em jogo de futebol:

			Em 17 de março de 2016, vários diários espanhóis relataram um fato embaraçoso que havia ocorrido em Madrid no dia anterior. Um bom número de pessoas se encontrava na Plaza Mayor desfrutando de um dia de sol antes do começo de uma partida de futebol entre Atlético de Madrid e PSV Eindhoven da Holanda. Um grupo de mendigas ciganas pedia esmolas na praça e ali entraram também torcedores da equipe holandesa. Com uma atitude de prepotência, os torcedores davam esmolas às mulheres, mas humilhando-as e jogando moedas, obrigando-as a dançar e fazer flexões em sua frente. Jornalistas de diferentes jornais qualificaram o caso como uma expressão de aporofobia e pediram a opinião de distintas pessoas: a de Emilio Martínez, a minha e a de membros do Observatorio Hatento e da Fundación Secretariado Gitano. Todos convieram em qualificar o fato como uma amostra evidente de discriminação, aporofobia e machismo, amostra que torna vulnerável o direito à dignidade de que todo ser humano é titular, e acrescentamos outras observações situadas nessa mesma linha.

			Entretanto, os primeiros comentários que apareceram na rede na sequência do relato do diário El Mundo se mostravam contrários a nossas apreciações. Um dos comentaristas dizia ter sido testemunha do fato e assegurava que as mulheres não estavam mendigando, mas sim roubando, que eram bandos de ciganas romenas a enganar turistas e espanhóis em vez de trabalhar. Afirmava categoricamente: “É uma chaga que dá à Madrid uma imagem vergonhosa”. Lamentava também que elas eram tomadas por vítimas e concluía com uma apreciação sarcástica: “Nesse ritmo o Governo vai lhes dar uma ajuda (e não falo de brincadeira)”. Um segundo comentarista opinava que os torcedores talvez sentissem aporofobia porque viram reportagens sobre a questão e porque não estão acostumados a serem incomodados em seus momentos de ócio com acordeões barulhentos e pedidos de esmola. A pergunta parece se impor: onde reside a causa das fobias, no que despreza ou no desprezado?

			Este é o ponto de partida do livro de Adela Cortina. E nenhum de nós, nesses tempos midiáticos de agressividade gratuita tolerada como liberdade de expressão, deixou de ver dezenas ou centenas de exemplos semelhantes em postagens no “facebook” ou “instagram” acerca da forma como os pobres são tratados no Brasil. O Brasil, inclusive, em tempos protofascistas, quando a expressão dos piores preconceitos ganha a máscara da sinceridade e da virilidade, talvez seja um dos países onde o sentimento investigado pela autora esteja sendo exposto do modo mais aberto e mais lamentável.

			Como o sentimento contra os pobres parece, no entanto, ser universal, a autora procura a gênese desta inclinação tanto nas ciências naturais, como a teoria da seleção natural das espécies e na neurociência, como também na filosofia. Como no exemplo da torcida do PSV holandês, o problema real de todo preconceito não parece ser a raça, a etnia, ou mesmo o estrangeiro enquanto tal, mas sim o pobre, simplesmente por ser pobre. Existe alguma coisa em nossa “humanidade” biológica ou social que nos condena a isso?

			Adela examina as duas tradições científicas, biológica e social, em busca de respostas. Da teoria da seleção natural darwinista a autora retira a provocante hipótese segundo a qual o maior nível de moralidade em termos individuais não é decisivo, mas se aplicado a grupos sociais inteiros se transforma em uma vantagem comparativa decisiva para a sobrevivência do grupo. Eis as palavras de Darwin reproduzidas pela autora:

			Não se deve esquecer que, embora um alto nível de moralidade confira apenas uma ligeira vantagem, ou nenhuma, a cada homem individual e seus filhos em relação aos outros homens da mesma tribo, em vez disso, um aumento no número de homens bem dotados de qualidades e progresso no padrão de moralidade certamente dará a uma tribo uma vantagem imensa sobre outra. Uma tribo que inclui muitos membros, possuindo em alto grau o espírito de patriotismo, fidelidade, obediência, coragem e simpatia, estando sempre dispostos a ajudar uns aos outros e a se sacrificar pelo bem comum, sairá vitoriosa sobre a maioria das outras tribos; e esta será a seleção natural.1

			A tese darwinista aplicada a grupos sociais parece ser também a forma como a neurociência aborda o fenômeno. As modificações biomédicas que reforçam a moralidade nos indivíduos, como no caso da ocitocina, ajudam a ligar as pessoas aos seus grupos seletivamente, mas não a humanidade enquanto tal. Se é verdade que os neurônios-espelho ajudam a criar empatia, é também verdade que esta empatia é particularmente eficaz em relação àqueles que compartilham de uma mesma matriz moral.

			Nesse sentido, o amor incondicional pela humanidade enquanto tal parece ser um ideal impossível. Como no caso da evolução grupal para Darwin, a empatia com os outros parece ser limitada ao próprio grupo social de pertencimento paroquial. A superação do egoísmo individual parece, segundo esta forma de percepção do mundo social, ter seu limite no egoísmo do grupo de referência mais próximo, baseado na ajuda mútua e no afastamento dos aproveitadores do esforço alheio. A dialética da moralidade parece exigir sempre um “outro” impossível de ser assimilado e integrado.

			Para a autora este “outro” inassimilável é precisamente o pobre. Em um tipo de sociedade como a nossa, baseada na relação de troca e de ajuda mútua que a autora chama de “sociedade contratual”, o pobre fica literalmente “sem lugar”. Nesse sentido, a investigação das raízes mais tipicamente “sociais” e não biológicas da interação humana em sociedade confirmaria os achados da biologia e da neurociência. Como o pobre não tem nada a oferecer ao seu grupo de referência, dado que não participa das trocas sociais que legitimam e fundam o “reconhecimento social” do participante ativo, ele parece ser o único elemento para além de qualquer resgate e remissão possível.

			O remédio de Adela para a patologia social da invisibilidade do pobre é a educação moral compreendida em termos amplos. Uma educação moral que possa ensinar ao cérebro contratualista, mas, ao mesmo tempo plástico e capaz de aprendizado dos humanos, uma visão cosmopolita que permita a compaixão fundada pelo reconhecimento de nossa vulnerabilidade universal.

			Nas palavras da autora:

			Uma ética da corresponsabilidade exige a gestão das atuais condições jurídicas e políticas a partir do reconhecimento compassivo, orientando a construção de uma sociedade cosmopolita, sem exclusões. Este é um objetivo incontornável da educação, que deve começar na família e na escola e continuar nas diferentes áreas da vida pública.

			A meu ver, uma educação à altura do século XXI tem a tarefa de formar pessoas de seu tempo, de seu lugar concreto e abertas ao mundo. Sensíveis aos grandes desafios, dentre os quais há hoje o sofrimento de quem se refugia nesta Europa que já no século XVIII reconheceu o dever que todos os países têm de oferecer hospitalidade aos que chegam às suas terras, o drama da pobreza extrema, a fome e a falta de defesa dos vulneráveis, as milhões de mortes prematuras e de doenças sem cuidado. Educar para o nosso tempo exige formar cidadãos compassivos, capazes de assumir a perspectiva dos que sofrem, mas, sobretudo, de se comprometerem com eles.

			A questão que Adela se propõe a investigar é muito mais que uma questão retórica. Talvez seja a grande questão de nosso tempo, na medida em que praticamente metade da humanidade vive em situação de pobreza e de não reconhecimento de suas necessidades. Compreender as razões do estigma universal ao excluído e marginalizado é compreender por que não conseguimos nos colocar, de modo radical, verdadeiro e comprometido, no lugar do outro que é o mais frágil e vulnerável dentre todos.

			Jessé Souza

			

			
				
					1 DARWIN, Charles. A Origem do Homem e a Seleção Sexual. São Paulo: Hemus Livraria Editora, 1974, pp. 171 e 172.

				

			

		


		
			INTRODUÇÃO

			Ao longo do ano de 2016, chegaram à Espanha algo mais do que setenta e cinco milhões de turistas estrangeiros. Além das razões habituais para se escolher nosso país como destino turístico, somaram-se aí os graves problemas ocorridos em outros lugares, o que aumentou notavelmente o número de visitantes, que, em geral, já é muito alto. Os meios de comunicação foram dando a notícia com um entusiasmo quase eufórico, relatando os números um mês após o outro, e, com o mesmo entusiasmo, receberam a notícia os ouvintes, porque o turismo é a principal fonte de receitas na Espanha há muito tempo, ainda mais depois do descalabro sofrido pelo penoso capítulo do desastre da crise econômica, financeira e política. Criar empregos, que poderiam deixar de ser precários pouco a pouco, aumentar as cifras da ocupação hoteleira, com tudo o que isso implica para bares, restaurantes e lojas de todo tipo, são algumas das promessas que o mundo do turismo sempre leva consigo.

			Naturalmente, esses turistas vêm de outros países, são estrangeiros, e essa é uma excelente notícia. Inclusive em certas ocasiões pertencem a outras etnias e a outras raças, com todas as dificuldades imbricadas no problema do que são as etnias e as raças. De todo modo, se fosse necessário encontrar um adjetivo para designá-los, em português seria “estrangeiro”, e em grego, xénos. Um termo infelizmente bem conhecido porque dá lugar ao vocábulo xenofobia, que significa rejeição, medo ou aversão ao estrangeiro, ao que vem de fora, ao que não é dos nossos, ao forasteiro.

			Mas se isso é assim, surge uma pergunta que, curiosamente, ninguém propõe: esses turistas estrangeiros, ao virem para nosso país, despertam um sentimento de xenofobia na população espanhola, essa expressão que, infelizmente, está na moda? Eles se sentem rejeitados, produzem medo ou aversão, que é o que significa em grego o vocábulo fóbos?

			Poucas vezes uma pergunta teve resposta tão fácil: não despertam a menor rejeição, mas justamente o contrário. As pessoas se esforçam para lhes atender nos hotéis, nas lojas, nos apartamentos, nas praias e nas casas rurais. Não apenas lhes explicam com todo detalhe o trajeto mais adequado quando perguntam um endereço, senão que os acompanham até o lugar correto. Interessam-se por fazer com que encontrem o que querem, igual ou melhor do que em sua própria casa. Que voltem é o desejo mais forte.

			Impossível, portanto, falar aqui de xenofobia, por mais que o termo esteja constantemente na rua e nos meios de comunicação. Seria melhor falar em xenofilia, em amor e amizade pelo estrangeiro. Por esse tipo de estrangeiro.

			Claro que tudo isso pode ser feito por cortesia, por um básico sentido de hospitalidade ante o que vem de fora, por um desejo natural de compartilhar com ele as praias, o clima bom e o patrimônio artístico. Afinal de contas, é antiga e bem trabalhada a tradição de hospitalidade no Oriente e no Ocidente e, especialmente, nos países do sul da Europa.

			Entretanto, infelizmente e se bem pensado, essa atitude de acolhimento do forasteiro não é tão fundamental quando comparada a outros casos de pessoas que também vieram de fora da Espanha em 2016 e de muito antes. Vieram do outro lado do Mediterrâneo, apostaram a vida e muitas vezes perderam-na para chegar a esta suposta Terra Prometida, a União Europeia.

			Só que, nesse caso, não se trata de turistas, dispostos a deixar dinheiro, mais ou menos segundo seus recursos e prodigalidade. Trata-se de refugiados políticos e de imigrantes pobres. É um outro tipo de estrangeiro. Seu êxodo vem de muito longe no espaço e no tempo. Não são o atrativo do sol e das praias, a beleza natural e artística que os trazem a nosso país, e muito menos nossa hospitalidade proverbial, que, com eles, deixa de sê-lo. São arrancados de seus lares pela guerra, pela fome e pela miséria. São colocados nas mãos de máfias exploradoras, embarcam em balsas e tentam por todos os meios chegar às nossas praias. Milhares deles morrem no mar e, para os que chegam, o suplício continua através de terras inóspitas, povos hostis, lugares de confinamento em péssimas condições e risco de deportação imediata. O único, ínfimo consolo, é que aqui não lamentam os potes do Egito, como fizeram os israelitas, segundo conta o livro do Êxodo.

			Como sabemos, a crise dos refugiados políticos recrudesceu na Europa depois de 2007 e mais ainda de 2011 em diante, com o começo da guerra na Síria; ainda que também seja certo que, ao menos desde 2001, milhões de pessoas fogem de conflitos bélicos. Contudo, pode-se dizer que, junto com a chegada dos imigrantes pobres, a crise migratória na Europa após 2015 é a maior depois da Segunda Guerra Mundial. Seus protagonistas são pessoas desesperadas que fogem da Síria, Líbia, Afeganistão, Eritreia, Nigéria, Albânia, Paquistão, Somália, Iraque, Sudão, Gâmbia ou Bangladesh, sobretudo através da Grécia e da Itália. Suas histórias não são fictícias, mas contundentemente reais.

			Os meios de comunicação dão notícia um dia após o outro, um mês após o outro, um ano após o outro, com a atonia, com o conformismo e com o discurso raso do que se conta como irremediável, quando na realidade não é.

			É impossível não comparar o acolhimento entusiasmado e hospitaleiro com que se recebem os estrangeiros que vêm como turistas com a rejeição sem misericórdia para com a onda de estrangeiros pobres. Fecham-lhes as portas, levantam cercas e muros, impedem seu transpasso pelas fronteiras. Angela Merkel perde votos em seu país, inclusive entre os seus, precisamente por ter tentado mostrar um rosto amável e por persistir em sua fundamental atitude de humanidade; a Inglaterra se nega a receber imigrantes e aposta no Brexit para fechar suas portas; sobe prodigiosamente o número de votantes e afiliados dos partidos nacionalistas na França, Áustria, Alemanha, Hungria, Holanda; e Donald Trump ganhou as eleições, entre outras razões, por sua promessa de deportar imigrantes mexicanos e de levantar um muro na fronteira com o México. Ao que tudo indica, alguns dos votos do presidente norte-americano provinham de antigos imigrantes, já instalados em sua nova pátria.

			Realmente, não se pode chamar xenofilia o sentimento que despertam os refugiados políticos e os imigrantes pobres em nenhum dos países. Não é de modo algum uma atitude de amor e amizade pelo estrangeiro. Também não é um sentimento de xenofobia, porque o que produz a rejeição e a aversão não é que venham de fora, que sejam de outras raças ou etnias, não incomodam os estrangeiros pelo fato de serem estrangeiros, mas incomoda, isso sim, que sejam pobres, que venham a complicar a vida dos que, bem ou mal, vão se defendendo, que não tragam, aparentemente, recursos, mas sim problemas.

			É o pobre que incomoda, o sem recursos, o desamparado, o que parece que não pode trazer nada de positivo ao PIB do país em que chega ou em que vive há muito tempo, o que, aparentemente, pelo menos, não trará mais do que complicações. É o pobre que, segundo dizem os despreocupados, aumentará os custos da saúde pública, tomará o trabalho dos nativos, será um potencial terrorista, trará valores muito suspeitos removerá, sem dúvidas, o “bem-estar” de nossas sociedades, nas quais indubitavelmente há pobreza e desigualdade, mas incomparavelmente em menor grau do que sofrem os que fogem das guerras e da miséria.

			É por isso que não se pode dizer que esses são casos de xenofobia. São amostras palatáveis de aporofobia, de rejeição, aversão, temor e desprezo ao pobre, ao desamparado que, ao menos aparentemente, não pode devolver nada de bom em troca.

			Sem dúvidas, existem a xenofobia e o racismo, o receio perante o estrangeiro, perante as pessoas de outra raça, etnia e cultura, a prevenção frente ao diferente. Infelizmente, sua realidade está mais do que comprovada com dados, assim como existem a misoginia, a cristianofobia, a islamofobia ou a homofobia. Ainda que algumas pessoas se queixem de que, na vida cotidiana, falamos em excesso sobre fobias, é certo que, infelizmente, existem e são patologias sociais que precisam de diagnóstico e terapia, porque acabar com essas fobias é uma exigência do respeito, não à “dignidade da pessoa humana”, uma abstração sem rosto visível, mas às pessoas concretas, que são as que têm dignidade e não um simples preço.

			De todo modo, não é dessas atitudes de rejeição de que queremos nos ocupar neste livro, mas dessa aversão que se encontra na raiz de muitas delas e que vai ainda mais longe: a aporofobia, o desprezo pelo pobre, o rechaço a quem não pode entregar nada em troca, ou, ao menos, parece não poder. E por isso é excluído de um mundo construído sobre o contrato político, econômico ou social desse mundo de dar e receber, no qual só podem entrar os que parecem ter algo de interessante para dar em retorno.

			Ante qualquer oferta explícita ou implícita, a pergunta que alguém se faz a si mesmo como destinatário é: “e eu, o que ganho com isso?”. Somos seres de carências e necessitamos supri-las com a educação, mas também com o que os demais podem nos dar. Desta necessidade, nasce o Estado de Direito, que dizem nos assegurar proteção se cumprirmos com nossos deveres e responsabilidades. Dela nascem as grandes instituições do mundo político, econômico e cultural, com o compromisso de cuidar dos cidadãos, que sempre são vulneráveis. Porém, os pobres parecem quebrar esse jogo de dar e receber, porque nossa mente calculadora percebe que não vão trazer mais do que problemas em troca, e, por isso, prospera a tendência de excluí-los.

			Dessa realidade inegável e cotidiana da aporofobia surge a necessidade de dar um nome para poder reconhecê-la, como também para buscar suas causas e propor alguns caminhos para superá-la. É disso que se trata este livro. Isso é importante porque a aporofobia é um atentado diário, quase invisível, contra a dignidade, o bem-estar social e o bem-estar das pessoas concretas que aqui se refere. Ademais, porque, enquanto atitude, ela possui um alcance universal: todos os seres humanos são aporófobos por raízes cerebrais, mas também sociais, que podem e devem ser modificadas, se é que levamos a sério ao menos estas duas chaves de nossa cultura, o respeito à igual dignidade das pessoas e à compaixão, entendida como a capacidade de perceber o sofrimento dos outros e de se comprometer a evitá-lo.

			Como sempre, um livro está em dívida com muitas pessoas que, consciente ou inconscientemente, contribuíram para sua elaboração. Seus nomes irão aparecendo ao longo destas páginas, mas não quero deixar de mencionar, desde o começo, Emilio Martínez Navarro, que veio trabalhando nesse desafio da aporofobia desde que nasceu a ideia, tanto na teoria como na prática; e meu grupo de trabalho, que reúne professores e pesquisadores das universidades de Valência, Castellón, Múrcia e Politécnica de Valência: Jesús Conill, Domingo García-Marzá, Salvador Cabedo, Juan Carlos Siurana, Elsa González, José Félix Lozano, Agustín Domingo, Francisco Arenas, Sonia Reverter, Pedro Jesús Pérez Zafrilla, Javier Gracia, Pedro Jesús Teruel, Ramón Feenstra, Patrici Calvo, Lidia de Tienda, Daniel Pallarés, Joaquín Gil, César Ortega, Andrés Richart y Marina García Granero. Os debates, as discussões e o diálogo contínuo sobre os temas citados acima foram o húmus de que se nutriu este livro.

			Por outro lado, o trabalho do grupo foi possível no âmbito dos Projetos de Investigação Científica e Desenvolvimento Tecnológico, FFI2013-47136-C2-1-P e FFI2016-76753-C2-1-P, financiados pelo Ministério da Economia e Competitividade, e nas atividades do grupo de pesquisa de excelência PROMETEO/2009/085, da Generalitat Valenciana. No meu caso, a Universidade de Valência me concedeu um semestre sabático durante o curso de 2015/2016 para a elaboração do livro, o que foi uma excelente ajuda.

			A todos eles, meu mais cordial agradecimento.

			Valência, janeiro de 2017.

		


		
			CAPÍTULO I

			UMA CHAGA SEM NOME

			Muitos anos depois, diante do pelotão de fuzilamento, o Coronel Aureliano Buendía havia de recordar aquela tarde remota em que seu pai o levou para conhecer o gelo. Macondo era então uma aldeia de vinte casas de barro e taquara, construídas à margem de um rio de águas diáfanas que se precipitavam por um leito de pedras polidas, brancas e enormes como ovos pré-históricos. O mundo era tão recente que muitas coisas careciam de nome e para mencioná-las se precisava apontar com o dedo.2

			1.	Da xenofobia à aporofobia

			No começo deste romance extraordinário que é Cem anos de solidão, Gabriel Garcia Márquez recria o cenário do livro de Gênesis, mas dessa vez não o situa entre os rios Tigres e Eufrates, no Jardim do Éden, mas em Macondo, a aldeia colombiana em que transcorre a história da família Buendía. Como no texto bíblico, conta que na origem dos tempos muitas coisas careciam de nome, por isso, para mencioná-las era preciso apontar com o dedo.

			Certamente, a história humana consiste, ao menos em certa medida, em ir dando nomes às coisas para incorporá-las ao mundo humano do diálogo, da consciência e da reflexão, ao ser da palavra e da escritura, sem as quais essas coisas não seriam parte de nós, sobretudo porque as casas de barro e taquara e as pedras polidas do rio podem ser apontadas com o dedo, mas como mencionar as realidades pessoais e sociais para poder reconhecê-las se elas não têm um corpo físico?

			É impossível indicar com o dedo a democracia, a liberdade, a consciência, o totalitarismo, a beleza, a hospitalidade ou o capitalismo financeiro; assim como é impossível apontar fisicamente para a xenofobia, o racismo, a misoginia, a homofobia, a cristianofobia ou a islamofobia. Por isso, essas realidades sociais necessitam de nomes que nos permitam reconhecê-las para saber de sua existência, para poder analisá-las e tomar uma posição sobre elas. Caso contrário, se permanecerem nas brumas do anonimato, podem agir com a força de uma ideologia, entendida em um sentido próximo ao de Marx: como uma visão deformada e deformante da realidade, que a classe dominante ou os grupos dominantes de determinado tempo e contexto destilam para seguir mantendo sua dominação. A ideologia, quanto mais silenciosa, mais efetiva, porque nem sequer se pode denunciá-la. Distorce a realidade ocultando-a, envolvendo-a em um manto de invisibilidade, de modo que seja impossível distinguir as imagens das coisas. É por isso que a história consiste, ao menos em certa medida, em dar nomes às coisas, tanto as que se pode apontar com o dedo, como e sobretudo as que não se pode apontar porque formam parte da trama de nossa realidade social, não do mundo físico.

			Assim ocorreu com a xenofobia ou com o racismo, que são tão velhos como a própria humanidade e que já contam com um nome para que se possa criticá-los. O peculiar desse tipo de fobia é que não são um produto de uma história pessoal de ódio de determinada pessoa com quem se viveu más experiências, seja através da própria história ou da história dos antepassados, mas se trata antes de algo ainda mais estranho. Trata-se da ojeriza por determinadas pessoas que na maioria das vezes não se conhece porque gozam da característica própria de um grupo determinado, considerado temível ou desprezível, ou ambas as coisas, por quem experimenta a fobia.

			Em todo caso, quem despreza assume uma atitude de superioridade em relação ao outro, considera que sua etnia, raça, tendência sexual ou crença – seja religiosa ou ateia – é superior e que, portanto, a rejeição ao outro está legitimada. Este é um ponto central no mundo das fobias grupais: a convicção de que existe uma relação de assimetria, de que a raça, a etnia, a orientação sexual, a crença religiosa ou ateia de quem despreza sejam superiores às de quem é o objeto da rejeição. Por isso, o indivíduo se considera legitimado para atacar as atitudes e as palavras, as quais, no fim das contas, também são uma maneira de agir.

			Essa tarefa de legitimar opções vitais mais do que duvidosas tem um papel importante em nosso cérebro interpretador, que se apressa em tecer uma história tranquilizante para poder permanecer em equilíbrio. Essa interpretação da superioridade é uma das que mais funcionam na vida cotidiana, ainda que essa superioridade presumida não tenha realmente a menor base biológica, nem cultural.

			Como veremos no próximo capítulo, nos países democráticos, que se pronunciam em favor da igualdade em dignidade de todos os seres humanos, reconhecer os casos de xenofobia, racismo, homofobia, maltrato e combatê-los é uma tarefa que corresponde ao Direito e à polícia, e é uma tarefa muito árdua, não só porque raras vezes os crimes ou as incidências de ódio são denunciados, mas também porque não existe preparação suficiente para sua gestão. É verdade que em todos esses casos é muito difícil discernir quando as palavras ditas contra determinado grupo são, de uma forma ou de outra, um discurso que incorre em crime de ódio que deve estar legalmente tipificado e deve ser punido por incitar o ódio, e quando é um caso de liberdade de expressão. Mas o pior de tudo é que são abundantes os partidos políticos que apostam no discurso xenófobo como chave de identidade e como incentivo para ganhar votos. Infelizmente, isso dá bons resultados, sobretudo em épocas de crise, quando se valer de um bode expiatório é muito rentável para quem não tem nada de positivo a oferecer.

			 Sem dúvida, as atitudes xenófobas e racistas, que são tão velhas quanto a humanidade, apenas em algum momento histórico foram reconhecidas como tais, apenas em algum momento as pessoas puderam apontar com o dedo os seus nomes e avaliar a partir da perspectiva de outra realidade social, que é o compromisso com o respeito e a dignidade humana. É impossível respeitar as pessoas concretas e ao mesmo tempo atacar algumas delas pelo simples fato de pertencerem a um grupo, seja por atitude ou palavra, porque a palavra não só convida à ação de violar a dignidade pessoal, senão que ela também é uma ação.

			Entretanto, apesar do termômetro da xenofobia ter subido uma grande quantidade de graus nos países da União Europeia, sobretudo a partir do começo da crise, ao se olhar a situação com mais profundidade, não está tão claro que, como comentamos, na raiz dessa ascensão se encontre apenas uma atitude como a xenofobia.

			Para colacionar um segundo caso, além do mencionado na introdução deste livro, em 25 de junho de 2016, logo após se conhecer o resultado do referendo britânico, que se pronunciava a favor do Brexit, ainda que por uma margem muito pequena, a imprensa trouxe duas notícias interessantes que afetavam a Grã-Bretanha e a Espanha. Na Grã-Bretanha as pessoas se sentiam preocupadas, entre outras coisas, porque os imigrantes espanhóis que trabalhavam no setor sanitário eram compostos por uma cifra elevada de médicos e enfermeiros e eram de excelente qualidade. Tratava-se de imigrantes qualificados, muito bem formados, que permitiam engrossar o PIB do país e melhorar o bem-estar da população.

			Naturalmente, por mais estrangeiros que fossem, não havia o menor interesse em expulsá-los, muito pelo contrário, era um alívio perceber que o processo de saída da União Europeia ia ser tão longo que não era necessário se preocupar com que esses profissionais tão bons tivessem de deixar o país. O famoso in-in, out-out ficou entre parênteses enquanto o pragmatismo de um lado ou outro aconselhou ir construindo muito lentamente o processo de separação. A célebre afirmação Brexit is brexit foi um belo rótulo para um vazio absoluto. Ninguém sabe em que irá consistir esse processo de saída da Grã-Bretanha da União Europeia que, ao que parece, ninguém quer, incluindo muitos dos que votaram pelo “sim” e depois denunciaram seus dirigentes por terem mentido.

			Mas o mais notável é que, ao mesmo tempo, na Espanha, nos perguntávamos sobre a sorte de uma grande quantidade de imigrantes britânicos, domiciliados na costa espanhola, sobretudo ao sul e ao leste do país, que trazem bons recursos para a região onde se instalam. Claro que, nesse caso, os estrangeiros tinham as boas vantagens do sol e da seguridade social, mas também interessava à Espanha sua permanência em nossa terra. Curiosamente, também nesse caso, havia uma inquietação diante da incerteza sobre o processo que seria seguido pelo Brexit, dada a ambiguidade do famoso artigo 50 do Tratado da União Europeia.

			Concluindo, os trabalhadores sanitários espanhóis bem formados interessam ao Reino Unido, e os aposentados britânicos que vêm para a Espanha para aproveitar o clima em seus últimos anos interessam à Espanha. Não há nem sombra de aversão em nenhum dos casos; não parece que seja o estrangeiro, pelo fato de ser estrangeiro, o que produz a rejeição. Talvez gere insegurança no tratamento, porque na diferença do idioma e dos costumes existe essa familiaridade que se tem com os de igual língua e tradições, mas não parece gerar aversão e rejeição.

			Não são repugnantes os orientais capazes de comprar equipes de futebol ou de trazer o que, há algum tempo, se chamavam de “petrodólares”, nem os futebolistas de qualquer etnia ou raça, que cobram quantidades milionárias, mas são decisivos na hora de ganhar competições. Não incomodam também os ciganos triunfantes no mundo do flamenco, nem rejeitamos os investidores estrangeiros que montam fábricas de automóveis em nosso país, capazes de gerar emprego, centros de lazer aos quais se dá permissão de fumar em suas instalações, além de muitos outros privilégios. E todo esse longo etecetera de aportes estrangeiros que aumentam o PIB.

			Ao contrário, é certo que as portas se fecham ante os refugiados políticos, ante os imigrantes pobres que não têm a perder mais do que seus grilhões, ante os ciganos que vendem papéis em bairros marginalizados e buscam coisas nos lixos, quando na realidade são tão autóctones de nosso país quanto os não ciganos, ainda que não pertençam à cultura majoritária. As portas da consciência se fecham ante os mendigos sem casa, condenados mundialmente à invisibilidade.

			O problema não é, então, a raça, a etnia e nem mesmo o estrangeiro. O problema é a pobreza. O mais impressionante nesse caso é que há muitos racistas e xenófobos, mas quase todos são aporófobos.

			 É o pobre, o áporos que incomoda, inclusive o da própria família, porque se considera o parente pobre como uma vergonha que convém deixar de lado, ao passo que é um prazer ter o parente triunfante, bem situado no mundo acadêmico, político, artístico ou no dos negócios. É a fobia do pobre o que leva à rejeição às pessoas, raças e etnias que habitualmente não têm recursos e, portanto, não podem oferecer nada ou parecem não poder fazê-lo.

			2.	História de um termo

			A convicção de que a rejeição ao pobre é mais extensa e profunda do que os demais tipos de aversão e é uma realidade pessoal e social contundente, como mostra à saciedade a vida cotidiana, foi o conteúdo de uma coluna que publiquei em um diário nacional há mais de um par de décadas. José Antonio Marina e eu compartilhávamos uma seção do ABC Cultural que levava o título “Criação ética”. Ali oferecíamos, uma vez por semana, artigos, comentários de livros e colunas em referência ao extenso âmbito da ética, entendida ao modo anglo-saxão e francês como morals em sentido amplo, como a reflexão sobre a ação humana que inclui o que no mundo de fala hispânica se denomina por moral, mas também a economia e a política, assim como entendia Adam Smith, que, precisamente por ser professor de filosofia moral, ocupou-se dos sentimentos morais, mas também de averiguar qual é a causa da riqueza e da pobreza das nações. Política e economia formavam parte também de nossa “Criação ética”, porque sem elas o mundo moral estaria mutilado.

			Foi em 1º de dezembro de 1995 que publiquei uma coluna que levava o título de “Aporofobia”. Referia-me nela a uma conferência euromediterrânea que ocorreria em Barcelona naqueles dias e que pretendia trazer à luz temas candentes dos países da área mediterrânea, temas que hoje ainda seguem pertinentes, como a imigração, o terrorismo ou os processos de paz, e aos quais se deveria somar a crise e o desemprego. Era fácil presumir que especialistas de todo o mundo diriam que o racismo, a xenofobia e os fundamentalismos religiosos são os maiores problemas da área mediterrânea. Mas eu entendia – e sigo entendendo – que, na base de todos esses problemas, estaria como sempre um tipo de rejeição, aversão e medo que tinha por destinatário os pobres, ainda que até aquele momento não fosse reconhecido com um rótulo.

			Dar um nome a essa patologia social era urgente para poder diagnosticá-la com maior precisão, para tentar descobrir sua etiologia e propor tratamentos efetivos. Esse podia ser um objetivo muito próprio da cultura mediterrânea, acostumada desde Sócrates com o diálogo, que é, por definição, uma atividade inclusiva. Precisamente por isso, o diálogo de fins do século XX devia se ocupar de um tema tão urgente como o de incorporar os necessitados no proveito do que por nascimento lhes corresponde, no proveito de uma vida material e culturalmente digna.

			Convencida de que não se rejeita tanto os estrangeiros quanto os pobres, busquei em meu dicionário grego dos tempos do bacharelado um termo para designar o pobre, o sem recursos, e encontrei o vocábulo áporos. Contando com ele, me permiti construir o termo “aporofobia”, por analogia com “xenofobia” e com “homofobia”.

			Um segundo marco na história do nome foi um capítulo do livro que uma equipe de professores elaborou para o editorial Santillana e que foi publicado pela primeira vez em 1996. Domingo García-Marzá, María Begoña Domené, Emilio Martinez, Juan Manuel Ros, Norberto Smilg e eu mesma levamos adiante essa empreitada, que foi apaixonante. Tratava-se de Ética: a vida moral e a reflexão ética, um material didático do quarto ano do ensino secundário obrigatório e que tinha duas virtudes insólitas em nosso país: nenhum grupo político ou social jamais deu qualquer atenção a ele e ninguém exigiu que competisse no currículo escolar com qualquer outro material. Seria bom se tivesse continuado assim, como ética sem alternativa, pois nos teria economizado muitas disputas estéreis.

			Como o título mostrava claramente, o livro se propunha a dois níveis de reflexão e linguagem: o da vida cotidiana, em que as pessoas se vinculam a distintas pautas de conduta moral, sejam ideais, normas ou projetos de vida feliz, e o da reflexão que a ética ou a filosofia moral falaram e falam sobre nosso “o que fazer?” moral da vida cotidiana, para tratar de encontrar fundamentos para as normas, os ideais ou os projetos.

			O capítulo sexto do livro propunha um desafio decisivo para a dignidade das pessoas e para a convivência democrática: a discriminação social e econômica, que são fatos inegáveis. Após explicar que a discriminação é um fato social e em que ela consiste, o segundo ponto levava o título “Aporofobia: o rejeitado é o pobre e o descapacitado”. Acompanhado pelo extraordinário texto de Eduardo Galeano, “Os ninguéns”, o capítulo analisava o mal da aporofobia e sugeria como solução o que vamos tentar esboçar neste livro brevemente, que é a construção da igualdade a partir da educação e das instituições.

			Em continuação, o texto também tratava de outras formas de discriminação social, como o racismo ou a homofobia, mas também a rejeição que sofre um bom número de pessoas por outras características menos presentes quando se fala de exclusões, como a aparência física ou a velhice. A mensagem era clara: uma cultura moral e política baseada no respeito à igual dignidade de todas as pessoas, deveria superar essas formas de discriminação cotidiana.

			Um terceiro marco na história que viemos contando sobre o termo “aporofobia” foi um artigo que publiquei no El País em 7 de março de 2000. Nele eu submetia à Real Academia Espanhola o neologismo “aporofobia” para que fosse incluído no Dicionário da Língua Espanhola. Seguindo as pautas do dicionário, propunha que figurasse nele com a seguinte caracterização: “diz-se do ódio, repugnância ou hostilidade ante o pobre, o sem recursos, o desamparado”. Acrescentei que aquele parênteses ilustrativo que sempre segue ao vocábulo poderia dizer: “(Do gr. Á-poros, pobre, e fobéo, aversão)”.

			É uma expressão que, como acredito, não existe em outras línguas e nem tenho tanta certeza de que seja a melhor forma de construí-la. Mas é indubitável que seja urgente dar nome a essa rejeição do pobre, do desamparado, porque essa atitude tem uma força na vida social que é ainda maior, precisamente porque atua a partir do anonimato. Justamente porque sua realidade incontestável não tem uma existência reconhecida, é que não se pode ser desativada.

			Sem dúvidas, a Real Academia Espanhola utiliza critérios para introduzir uma nova palavra em um dicionário tão rico que acolhe com todo acerto expressões de todos os países que falam espanhol. Pelo que sei, os critérios mais comuns são que o termo apareça em obras clássicas da língua espanhola ou que proceda de uma língua estrangeira e que tenha passado a ser usada de modo habitual. De fato, uma grande quantidade de palavras inglesas foi incorporada nos últimos tempos ao acervo de nossa língua. Mas, a meu ver, deveria existir uma razão, tão poderosa ou ainda mais do que as mencionadas, que é a de designar uma realidade tão efetiva na vida social que essa vida não pode ser entendida, cabalmente, sem contar com ela.

			Infelizmente, a vida cotidiana não pode ser compreendida sem se dar nome a esse mundo de fobias como as mencionadas, as quais, como veremos, consistem na rejeição a pessoas concretas por terem uma característica que as inscreve em um determinado grupo que se despreza ou se teme, ou ambas as coisas, precisamente por ter essa característica. Neste mundo existe a rejeição ao pobre, a aporofobia.

			Conviria, pois, atender a um critério tão dificilmente discutível como o de dar nome a uma realidade social que é tão presente e dolorosa. Não para engrossar as páginas do dicionário, mas para ajudar a reconhecê-la, para incentivar o estudo de suas causas e para ver se a aceitamos ou se, pelo contrário, é preciso superá-la. É necessário fazer isso porque a rejeição ao pobre degrada quem o pratica e é um atentado cotidiano contra a dignidade de pessoas concretas, que têm nomes e sobrenomes. Não “contra a dignidade humana”, que é uma abstração, mas contra a dignidade e o bem-estar das pessoas de carne e osso que sofrem essa rejeição. Como nos propomos a defender neste livro, não há ninguém que não possa dar algo em troca. É nesse aspecto que insiste Emilio Martínez, autor do verbete “aporofobia” no Glosario para una sociedad intercultural, que a Fundação Bancaja publicou em 2002.

			Para ir dando fim ao relato, convém apontar que o termo “aporofobia” despertou o interesse de muita gente comprometida em empoderar os pobres. Organizam-se congressos e encontros de organizações cívicas com esse rótulo; a Fundação RAIS faz uso dele para explicar melhor as situações de violência em que as pessoas sem-teto se veem submetidas, como comentaremos no próximo capítulo; também recorrem a ele algumas análises recentes sobre as políticas de integração dos imigrantes na Europa, como as publicações do professor Silveira Gorski; o rótulo se encontra ainda nos meios de comunicação para caracterizar a conduta de maltrato a mendigos e indigentes; e, inclusive, foi tomado como tema de estudo em algum trabalho de conclusão de curso. De sua parte, a Wikipédia acolheu o termo em seu dicionário, e o Ministério do Interior também o utiliza para tipificar um delito de ofensa aos pobres.

			Mas o mais significativo, a meu ver, é que quando falo de aporofobia em uma palestra, em uma conferência ou em uma conversa em um lado ou outro do Atlântico, os ouvintes, sejam jovens ou velhos, riem e concordam com absoluta cumplicidade, como que dizendo: “Sim, é verdade, isso é o que ocorre na vida diária”.

			Ortega dizia que o que ocorre é que não sabemos o que nos ocorre, por isso é muito importante ir tomando consciência do que nos ocorre também nessa cotidiana rejeição do pobre, porque quando percebo a sintonia das pessoas ao explicar o que é essa coisa de aporofobia, me dou conta de que estamos lidando com uma realidade muito nossa, demasiado nossa.

			Conhecer-se a si mesmo era o conselho socrático com que começou o primeiro Iluminismo, surgido na Grécia clássica. Em uma linha semelhante, caminhava o convite kantiano a servir-se da própria razão no segundo Iluminismo que iluminou o Século das Luzes. Saber cada vez mais sobre nós mesmos, reconhecer que existe essa forma de discriminação, a que dei o nome de “aporofobia” na falta de um melhor, perguntar por suas causas e buscar caminhos viáveis para superá-la são alguns dos desafios do nosso tempo. O nome é apenas um caminho para o reconhecimento, porque, como dizia um excelente professor meu, Fernando Cubells, as questões de palavras são solenes questões de coisas.

			Ao longo deste livro, tentaremos oferecer um antídoto frente a essa chaga, que requer o concurso da educação formal e informal e a construção de instituições que caminhem nessa direção. Esse antídoto será o respeito ativo à igual dignidade das pessoas na vida cotidiana, o que exige o reconhecimento cordial dessa dignidade. E será o cultivo da compaixão, mas não de qualquer forma de compaixão, mas daquela que Stefan Zweig descrevia no começo de seu esplêndido romance Coração impaciente com as seguintes palavras:

			Existem duas classes de compaixão. Uma covarde e sentimental que, na verdade, não é mais do que a impaciência do coração para se livrar o quanto antes da emoção incômoda que causa a desgraça alheia, aquela compaixão que não é compaixão verdadeira, mas uma forma instintiva de afugentar a pena estranha da própria alma. A outra, a única que importa, é a compaixão não sentimental, mas produtiva, a que sabe o que quer e está disposta a compartilhar o sofrimento até o limite de suas forças e mais além desse limite.3

			O reconhecimento da igual dignidade e a compaixão são duas chaves de uma ética da razão cordial e são inegociáveis para superar esse mundo de discriminações inumanas.4

			

			
				
					2 GARCIA MARQUEZ, Gabriel. Cem anos de solidão. 48ª ed. Rio de Janeiro: Ed. Record, 2018, p. 5.

				

				
					3 ZWEIG, Stefan. Coração impaciente. Rio de Janeiro: Livr. Civilização, 1960, p. 7.

				

				
					4 CORTINA, Adela. Para qué sirve realmente la ética? Barcelona: Paidós, 2013.
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